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CEARA
GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEM DE LEI N.°_____ DE ‘73 DE}j’z25w&DE 2021.

Senhor Presidente,

Exercendo a competência a mim deferida pelo art. 60, inciso II, da Constitaição
Estadual de 1989, encaminho à Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa
Excelência, o anexo Projeto de Lei, que busca, por meio de alterações na Lei n.° 12.670, de 27
de dezembro de 1996 (Lei do ICMS), adequar a iiflexpretação conferida pelo Supremo Tribunal
Federal (STF) ao § 7.° do artigo 150 da Constituição Federal de 1988 (CF/88), incluído pela
Enienda Constitucional 03/93.

O acréscimo do art. 55-C à Lei do ICMS, procura estabelecer a forma alternativa
pela qual, por meio de leilão, o Estado poderá autorizar a transferência de crédito, relativamente
a saldos de créditos de ICMS acumulados, por estabelecimentos que realizem operações e
prestações de exportação para o exterior.

A alteração pretendida visa autorizar o arrematante do lote a transferir o crédito
objeto do deságio para terceiros, que será registrado na Escrituração Fiscal Digital (EFD) do
respectivo adquirente, conforme se dispuser em regulàmento, devendo observar no que couber
a aplicação do deságio mínimo dos créditos relativos ao leilão, que passa a girar em tomo dos
percentuais de 2% (dois por cento), quando se tratar de empresa que, nos tennos da presente
Mensagem, venha a se enquadrar como exclusivamente exportadora, e 4% (quatro por cento),
quanto aos demais contribuintes.

Exposta a relevância do presente Projeto de Lei, na expectativa de contar com o
apoio de Vossa Excelência, bem como com a aprovação de vossos ilustres pares, renovo
protestos de elevado apreço e consideração.

• PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, aos ____ de ________ det2O2 1.

\\a4%
Cam~o Sobreira de Santana

GOVERI’jADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Ao Excelentíssimo Senhor 1
Deputado Evandro Leitão
Digníssimo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
NESTA
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CEARA
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI N° DE DEZEMBRO DE 2021

ALTERA A LEI NY 12.670, DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA
DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES
RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE
SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNXCJYAL E
DE COMUNICAÇÃO (ICMS).

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta:

Art. L° A Lei n.° 12.670, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com
acréscimo do art. 55-C, nos seguintes termos:

“Art. 55-C. Opcionalmente à sistemática estabelecida no ad. 55-B desta Lei, o
Estado poderá autorizar aos estabelecimentos que realizem operações e prestações
de exportação para o exterior transferir, mediante leilão, o crédito com deságio
mínimo dc:
1 — 2% (dois por cento), quando se tratar de empresa exclusivaniente exportadora;
11—4% (quatro por cento), quanto aos demais contribuintes.

§ 1.0 Para os fins do disposto no inciso 1 do caput deste artigo, considera-se empresa
exclusivamente exportadora aquela cujas operações de saída dø mercadorias para
o exterior representem no mínimo 90% (noventa por cento) do total das saídas
praticadas pelo respectivo estabelecimento.

§ 2.° Excluem-se do total das saídas de que trata o § 1.0 as operações internas ou
interestaduais que envolvam simples deslocamento fisico de mercadorias ou bens,
as quais são realizadas a título provisório, sem que haja transferência definitiva de
titularidade, não implicando redução de estoque ou alterações de ordem
patrimonial, tais como:
1 — remessa, para estabelecimento de terceiros, de mercadoria ou bem para fins de
industrialização, beneficiamento, conserto ou reparo, bem como para
demonstração e armazenamento, desde que retomem ao estabelecimento remetente
nos prazos previstos na legislação;
II — saida de bem do ativo imobilizado, quando a operação não for tributada.
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§ 3.° A transferência de créditos de que trata este artigo dar-se-á por meio de
registro na Escrituração Fiscal Digital EFD-ICMSIIPI, na forma que dispuser a
legislação.” (NR)

Art. 3.° Esta lei entra em vigor na data dc sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, aos ____ de dezembro de 2021.

~ / ______________

Cadilo Sobreira de Santana
GOVERN OR DO ESTADO DO CEARÁ ti,
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
15/12/2021

LIDO NA 55ª (QUIQUAGESIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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s re ~,
Lido no Expediente da Sessão

Em:JiI j2-. i2J27
PUBLICAÇÃO

Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUEREM QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES INDICADAS.

Os deputados que estes subscrevem REQUEREM a V. Exa., nos termos do art. 287, do
Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a tramitação em regime de urgência as
proposições que indicam:

01. Mensagem n° 171/2021 - Oriunda da Mensagem N° 01/2021 — Autoria do Tribunal de
Contas do Estado - TCE — Dispõe sobre a criação de cargos em comissão no quadro IV— Tribunal
de Contas do Estado do Ceará;

02. Mensagem n° 172/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.793 — Autoria do Poder Executivo -

Denomina Escola de Gastronomia e Hotelaria do Estado do Ceará o imóvel localizado na Rua
Senador Jaguaribe 324, Bairro Moura Brasil no município de Fortaleza;

03. Mensagem n° 173/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.794 — Autoria do Poder Executivo -

Autoriza a abertura de crédito especial e dá outras providências;

04. Mensagem n° 174/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.795 — Autoria do Poder Executivo -

Altera a Lei n° 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe acerca do imposto sobre operações
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação (ICMS);

05. Mensagem n° 175/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.796 — Autoria do Poder Executivo -

Autoriza o Poder Executivo a adotar providências que indica, para fins de viabilizar a participação
no ENEM 2021 de alunos oriundos da rede estadual pública de ensino que tenham concluído o 3°
ano do ensino médio no ano letivo de 2021;

06. Mensagem n° 176/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.797 — Autoria do Poder Executivo -

Altera a Lei n° 16.580, de 19 de junho de 2018, que dispõe sobre a autorização para concessão de
subvenção econômica nas condições que indica;

07. Projeto de Lei n° 651/2021 - Autoria do Deputado Salmito - Altera a data dos efeitos da Lei

Ar. DesembarpdorMorcin, 2807- Dionisio Tonrs/CEP 60.170800 /Fo#slcqiCE - 30’ LEGISLATURA.
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1
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

no 17.320, de 22 de outubro de 2020, e dá outras providências;

08. Projeto dc Resolução n° 24/2021 - Autoria da Mesa Diretora .. Altera a redação do parágrafo
4°, do art. 10, da resolução n° 389, de 11 de dezembro de 1996 - Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 15 de dezembro de 2021.

~/ _______

Av. DcscmbargadorMomín~ 2807- Dionísio Tonrs/CEP~ 60.170-900 /Fortaksa/CE - 30’LEGISLATURA.
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
15/12/2021

PARECER

 

Mensagem n° 8.795, de 13 de dezembro de 2021 – Poder Executivo

 

Proposição nº 174/2021

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “busca, por meio de alterações na
Lei n.12.670, de 27 de dezembro de 1996 (Lei do ICMS), adequar a interpretação conferida pelo
Supremo Tribunal Federal (STF) ao § 7º do artigo 150 da Constituição Federal de 1988 (CF/88), incluído
pela Emenda Constitucional 03/93”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

O acréscimo do art. 55-C à Lei do ICMS, procura estabelecer a forma alternativa pela qual,
por meio de leilão, o Estado poderá autorizar a transferência de crédito, relativamente a saldos
de créditos de ICMS acumulados, por estabelecimentos que realizem operações e prestações
de exportação para o exterior.

 

A alteração pretendida visa autorizar o arrematante do lote a transferir o crédito objeto do
deságio para terceiros, que será registrado na Escrituração Fiscal Digital (EFD) do respectivo
adquirente, conforme se dispuser em regulamento, devendo observar no que couber a
aplicação do deságio mínimo dos créditos relativos ao leilão, que passa a girar em torno dos

8 de 30



1.  

percentuais de 2% (dois por cento), quando se tratar de empresa que, nos termos de presente
Mensagem, venha a se enquadrar como exclusivamente exportadora, e 4% (quatro por cento),
quanto aos demais contribuintes.

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico, nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

Nas tenazes da Justificativa delineada pelo Autor da Proposição, a presente proposta de lei possui como
escopo promover alteração na redação da Lei nº 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que Dispõe acerca
do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS -, e dá outras providências.

 

A alteração se dá por forçada interpretação conferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) ao § 7º do art.
150 da Constituição Federal de 1988 (CF/88), incluído pela Emenda Constitucional 03/93, cujo teor
segue adiante:

 

Art. 150. (...)

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável
pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente,
assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato
gerador presumido.   

 

Consoante os argumentos que serão a seguir expostos, o projeto de lei em apreço reflete matéria cuja
.competência pertence ao Poder Executivo estadual

 

A título de ênfase, importa trazer a lume que o Estado do Ceará, enquanto ente federativo integrante da
República Federativa do Brasil e constituído em sede de poder constituinte derivado decorrente, deve
obediência e respeito ao poder constituinte originário, cuja essência emana da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988. Sua autonomia política encontra limitações na soberania popular
manifestada pelo legislador constituinte e materializada na Carta da República. Veja-se:

 

CE/89. Art. 1º O Estado do Ceará, unidade integrante da República Federativa do Brasil, 
exerce a sua autonomia política no âmbito das competências que lhe são conferidas pela

, regendo-se por esta Constituição e as leis que adotar.Constituição da República
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1.  

1.  

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território
as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os seguintes princípios:

 

I –  e à unidade da Federação;respeito à Constituição Federal

 

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência e à probidade
administrativa. (grifo inexistente no original)

 

Não há dúvida, portanto, da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o envio de projeto
de lei, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta
Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei complementar, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in
:verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:
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II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

 

 

A proposição, como evidenciado acima, ao promover o acréscimo do art. 55-C à Lei do ICMS (Lei nº
12.670/1996), procura estabelecer a forma alternativa pela qual, por meio de leilão, o Estado poderá
autorizar a transferência de crédito, relativamente a saldos de créditos de ICMS acumulados, por
estabelecimentos que realizem operações e prestações de exportação para o exterior, o que se faz
plenamente possível no âmbito da legislação estadual. Isso porque os entes federados detêm

, nos termos do art. 24, inciso I,competência concorrente para legislarem acerca de direito tributário
da Constituição Federal de 1988.Senão, vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

 

A Carta Magna de 1988 delineou a competência tributária de todos os entes políticos – União, Estados,
Distrito Federal e Municípios. As competências privativas dos Estados e do Distrito Federal (ente político
híbrido que acumula as competências estaduais e municipais) para instituir impostos foram previstas no
art. 155 da Carta Magna.

 

Desse modo, os impostos – espécie de tributos que inclui o ICMS, o ITCD e o IPVA – tiveram sua
competência para instituição deferida pela Constituição Federal de maneira exclusiva.

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:

I - transmissão  e doação, de quaisquer bens ou direitos;causa mortis

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as
prestações se iniciem no exterior;

III - propriedade de veículos automotores.

 

Tratando-se os impostos supra mencionados de tributosestaduais, induvidosa é a competência do Chefe
do Poder Executivo para apresentar a proposição.
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Como se vê, quanto ao objeto do presente projeto de lei ordinária, não há qualquer impedimento para
, como se observa dos dispositivos aque tal competência seja exercida pelo Chefe do Poder Executivo

seguir transcritos:

 

CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico,
ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais
militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito
; [vide ADIpresumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições

5768/CE]

e) matéria orçamentária.

 

Oportuno destacar que o STF julgou procedente o pedido formulado na ADI 5768 para declarar, sob o
ângulo formal, a inconstitucionalidade do dispositivo contido no art. 60. § 2º, “d”, da Constituição do
Estado do Ceará, que definia a iniciativa privativa do Governador do Estado para a propositura de
projetos de lei que versassem sobre concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições. Cite-se:

 

PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INICIATIVA –
RESERVAAUSÊNCIA. Inexiste reserva de iniciativa de projetos de lei versando matéria
tributária, a teor do disposto no artigo 61, § 1º, da Constituição Federal, aplicável aos Estados
por força da simetria. Precedente: recurso extraordinário com agravo nº 743.480, relator o
ministro Gilmar Mendes, com acórdão publicado no Diário da Justiça de 20 de outubro de
2013, submetido à sistemática da repercussão geral – Tema nº 682. (grifo inexistente no
original)

 

Com efeito, prepondera, então, o comando prescrito no art. 60. § 3º, da Constituição Estadual, pelo qual
as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados – caso do teor da presente proposta
de lei – podem ser exercidas, concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.
Observemos:
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§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que disponham
sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados, previstas na
Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do Estado e
Deputados Estaduais.

        

Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo.

 

Findas tais reflexões, conclui-se que o projeto em apreço não contém vício formal subjetivo.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposições queindirizo generale di governo
julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.795,
de 13 de dezembro de 2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: Considerado em 15/12/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
17/12/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 174/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.795, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO
DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO
SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE
COMUNICAÇÃO (ICMS).

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.795, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 174/2021
que busca por meio de alterações na Lei n.12.670, de 27 de dezembro de 1996 (Lei do ICMS), adequar a
interpretação conferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) ao § 7º do artigo 150 da Constituição
Federal de 1988 (CF/88), incluído pela Emenda Constitucional 03/93.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O acréscimo do art. 55-C à Lei do
ICMS, procura estabelecer a forma alternativa pela qual, por meio de leilão, o Estado poderá
autorizar a transferência de crédito, relativamente a saldos de créditos de ICMS acumulados, por
estabelecimentos que realizem operações e prestações de exportação para o exterior. A alteração
pretendida visa autorizar o arrematante do lote a transferir o crédito objeto do deságio para
terceiros, que será registrado na Escrituração Fiscal Digital (EFD) do respectivo adquirente,
conforme se dispuser em regulamento, devendo observar no que couber a aplicação do deságio
mínimo dos créditos relativos ao leilão”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem busca por meio de alterações na Lei n.12.670, de 27 de dezembro de 1996 (Lei do
ICMS), adequar a interpretação conferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) ao § 7º do artigo 150 da
Constituição Federal de 1988 (CF/88), incluído pela Emenda Constitucional 03/93.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência concorrente dos Estados com a União, conforme o previsto no art. 24, I, da Constituição
Federal de 1988, uma vez que lida sobre matéria tributária. Além disso, vale ressaltar que lida com a
organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente
respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a
devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 174/2021
oriunda da Mensagem nº 8.795, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

124ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 15/12/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

19 de 30



DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
21/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E

SERVIÇOS.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.
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Regime de Urgência: Considerado em: 15/12/2021.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
05/01/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E

SERVIÇOS

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 174/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.795, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO
DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO
SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE
COMUNICAÇÃO (ICMS).

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.795, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 174/2021
que altera a Lei n.º 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe acerca do imposto sobre operações
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação (ICMS).
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O acréscimo do art. 55-C à Lei do
ICMS, procura estabelecer a forma alternativa pela qual, por meio de leilão, o Estado poderá
autorizar a transferência de crédito, relativamente a saldos de créditos de ICMS acumulados, por
estabelecimentos que realizem operações e prestações de exportação para o exterior. A alteração
pretendida visa autorizar o arrematante do lote a transferir o crédito objeto do deságio para
terceiros, que será registrado na Escrituração Fiscal Digital (EFD) do respectivo adquirente,
conforme se dispuser em regulamento, devendo observar no que couber a aplicação do deságio
mínimo dos créditos relativos ao leilão”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 15 de
dezembro de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei n.º 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe acerca do imposto
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS).

A matéria inclui o art. 55-C à Lei do ICMS, prevendo e possibilitando que empresas exportadoras que
possuam créditos acumulados de ICMS possam transferir esses créditos a terceiros, mediante leilão, onde
haverá um deságio mínimo de 2 a 4%, dependendo da condição da empresa. Atualmente, é permitido a
Fazenda comprar esses créditos mediante leilão. Com a adição deste dispositivo, possibilita-se que
terceiros também adquiram estes créditos A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração
pública. Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei
orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.795, propostaMENSAGEM N° 174/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO JEOVA MOTA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 57ª (QUINQUAGESIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 21 DE DEZEMBRO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 110ª (CENTESIMA DÉCIMA ) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 21 DE DEZEMBRO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 111ª (CENTESIMA DÉCIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 21 DE DEZEMBRO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFQ DE LEI NÚMERO QUATROCENTOS E OITENTA E CINCO

ALTERA A LEI N.° 12.670, DE 30 DE DEZEMBRO DE
1996, QUE DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE
OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE
SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPÀL E DE COMUNICAÇÃO - ICMS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° A Lei n.° 12.670, de 30 de dezembro de 1996, passa a vigorar com acréscimo do
art. 55-C, nos seguintes termos:

“Art. 55-C. Opcionalmcnte à sistemática estabelecida no art. 55-B desta Lei, o Estado
poderá autorizar aos estabelecimentos que realizem operações e prestações de exportação
para o exterior transferir, mediante leilão, o crédito com deságio mínimo de:
1—2% (dois por cento), quando se tratar de empresa exclusivamente exportadora;
11—4% (quatro por cento), quanto aos demais contribuintes.
§ 1.0 Para os fms do disposto no inciso 1 do caput deste artigo, considera-se empresa
exclusivamente exportadora aquela Çujas operações de saída de mercadorias para o exterior
representem no mínimo 90% (noventa por cento) do total das saídas praticadas pelo
respectivo estabelecimento.
§ 2.° Excluem-se do total das saídas de que trata o § 1.0 as operações internas ou
interestaduais que envolvam simples deslocamento fisico de mercadorias ou bens, as quais
são realizadas a titulo provisório, sem que haja transferência definitiva de titularidade, não
implicando redução de estoque ou alterações de ordem patrimonial, tais como:
1 — remessa, para estabelecimento de terceiros, de mercadoria ou bem para fins de
industrialização, beneficiamento, conserto ou reparo, bem como para demonstração e
armazenamento, desde que retomem ao estabelecimento remetente nos prazos previstos na
legislação;
II — saída de bem do ativo imobilizado, quando a operação não for tributada.
§ 3.° A transferência de créditos de que trata este artigo dar-se-á por meio de registro na
Escrituração Fiscal Digital EFD-ICMS/IPI, na forma que dispuser a legislação.” (NR)
Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.° FicRm revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA~SEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
21 de dezemb~ de 2021.

DE?. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DE?. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLWEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO

-n
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉJUFG4 AMORIM
3fl SECRETÁRL~.

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRio

Autógrafo de Lei número quatrocentos e oitenta e cinco 2
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